
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.637 - PR (2014/0009898-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORECI MACHADO 
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALTERAÇÃO VALOR. REEXAME 
DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS MORATÓRIOS. TEMO INICIAL.  RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. CITAÇÃO.

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010. 

2. Ainda que assim não fosse, nos termos da jurisprudência consolidada 
nesta Corte, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, a 
impedir o conhecimento do recurso.

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que incidem os 
juros de mora desde a data do evento danoso, em casos de 
responsabilidade extracontratual, entendimento consolidado com a edição 
da Súmula 54/STJ e, desde a citação, no caso de responsabilidade 
contratual. Precedentes. 

4. O recurso enquadra-se nas hipóteses do art. 557, § 2,º do CPC, 
autorizando a aplicação da multa nele prevista. 

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.637 - PR (2014/0009898-3)
  

AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORECI MACHADO 
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por OI S/A, em face de decisão 

deste Relator às fls. 532/537, na qual neguei provimento ao seu agravo em recurso especial 

ao fundamento de que a revisão do valor fixado a título de reparação por danos morais não 

comporta análise pela divergência jurisprudencial, bem como no presente caso, em que 

arbitrado o quantum em R$ 15.000,00, também  encontra-se óbice na Súmula 7/STJ e ainda, 

que nos casos de responsabilidade contratual, o termo inicial para a incidência dos juros de 

mora é a data da citação. 

Inconformada, a parte ora agravante reitera os argumentos aduzidos nas 

razões recursais, no sentido de que o valor fixado a título de reparação por danos morais 

revela-se exagerado merecendo ser reduzido. Afirma que tanto no caso de responsabilidade 

contratual ou extracontratual, o termo inicial para incidência dos juros de mora, é a partir da 

data do arbitramento.

Postula o provimento do presente agravo regimental, para reconsiderar a 

decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.637 - PR (2014/0009898-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORECI MACHADO 
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALTERAÇÃO VALOR. REEXAME 
DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS MORATÓRIOS. TEMO INICIAL.  RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. CITAÇÃO.

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010. 

2. Ainda que assim não fosse, nos termos da jurisprudência consolidada 
nesta Corte, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, a 
impedir o conhecimento do recurso.

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que incidem os 
juros de mora desde a data do evento danoso, em casos de 
responsabilidade extracontratual, entendimento consolidado com a edição 
da Súmula 54/STJ e, desde a citação, no caso de responsabilidade 
contratual. Precedentes. 

4. O recurso enquadra-se nas hipóteses do art. 557, § 2,º do CPC, 
autorizando a aplicação da multa nele prevista. 

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido.

A parte não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do 
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decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

2. A irresignação não prospera.
Na esteira da jurisprudência consolidada por esta Corte, o valor dos danos 
morais, só poderão ser revistos, em sede de especial, em casos que o valor 
afronta os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Dessa forma, 
somente quantias que se revelam ínfimas ou exorbitantes, isto é, 
desarrazoadas frente à valores comumente estabelecidos em situações 
análogas possuem o condão de invocar a pertinência da análise deste 
Tribunal. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
desfavor do agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do 
agravado nos cadastros de proteção ao crédito.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista 
que as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização 
por danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a 
realização de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas 
que envolvem os precedentes citados e o caso ora em análise.
3. "O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível)" (EDcl no Ag 811.523/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, 
DJe de 22.4.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 157.460/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 28/06/2012).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
VALOR. INCIDÊNCIA JUROS DE MORA.
1. o STJ já firmou entendimento de que é razoável a condenação a até 
50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição 
indevida em órgãos de proteção ao crédito.
2. Em se tratando de danos morais, o termo a quo da correção monetária 
é a data da prolação da decisão que fixou o quantum da indenização, 
devendo incidir os juros de mora a partir do evento danoso em caso de 
responsabilidade extracontratual.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1202806/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011).

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - DANO IN 
RE IPSA DECORRENTE DA INSCRIÇÃO DO NOME DO AGRAVADO EM 
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ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - FUNDAMENTO NÃO ATACADO 
- INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS STJ/182 E STF/283 - DANO MORAL 
CARACTERIZADO - CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO BASEADA NA 
ANÁLISE PROBATÓRIA - REVISÃO OBSTADA - SÚMULA STJ/07 - 
QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
1.- Lendo-se as razões deduzidas no Agravo Regimental, verifica-se que 
o Agravante não se insurgiu contra a caracterização do dano in re ipsa 
decorrente da inscrição do nome do Agravado em órgão de restrição ao 
crédito, que serviu como um dos fundamentos da Decisão Agravada. 
Aplicação das Súmulas STJ/182 e STF/283.
2.- Decidida a questão com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa, esbarra o conhecimento do Especial no óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal.
3.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratológico, por irrisório ou abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixada a 
indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devido pelo ora 
Agravante ao autor, a título de danos morais em razão da inscrição do 
nome do Agravado em órgão de restrição ao crédito.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 250.683/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. REVISÃO DO VALOR.
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título 
de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, 
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 55.786/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 05/12/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INDEVIDA INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM 
PATAMAR RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A modificação das conclusões a que chegaram as instâncias 
ordinárias, relativas à presença dos requisitos ensejadores do dever de 
indenizar da instituição financeira, nos moldes em que pretendido, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento 
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de matéria fático-probatória.
2. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à desnecessidade, em 
hipóteses como a dos autos, de demonstração da efetiva ocorrência de 
dano moral, que, por ser inerente à ilicitude do ato praticado, decorre do 
próprio fato, operando-se in re ipsa.
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o 
valor estabelecido pelos juízos ordinários a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 
Desse modo, não se mostra desproporcional a fixação em R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) a título de reparação moral em favor da ora agravada, 
em virtude dos danos sofridos pela inscrição indevida de seu nome em 
órgão de proteção ao crédito, motivo pelo qual não se justifica a 
excepcional intervenção desta Corte no presente feito, como bem 
consignado na decisão agravada.
4. Ademais, a pretensão atinente à revisão da verba indenizatória 
também encontra empeço na Súmula 7/STJ quando não evidenciada 
nenhuma desproporcionalidade, como ocorre in casu.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1220686/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011).

No caso em tela, o valor da indenização por danos morais, majorado pelo 
Tribunal de origem para o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), não se 
encontra desarrazoado frente aos patamares estabelecidos por esta Corte 
Superior, estando em perfeita consonância com os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Descabida, portanto, a intervenção do 
STJ no que toca ao valor previamente fixado.
3. Importa registrar ainda que o recurso não comporta a análise de 
divergência jurisprudencial, uma vez que se verifica a impossibilidade de, 
relativamente ao acórdão confrontado, estabelecer-se juízo de valor acerca 
da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos inerentes a cada uma 
das situações retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram por 
determinar a aplicação do direito à espécie. 
Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais 
como circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do 
ofendido, além do grau de repercussão do fato no âmbito moral da vítima. 
Dessa forma, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. 
Por oportuno:

"em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos." 
(AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010)

4. No tocante ao juros de mora, o recurso também não merece acolhida.
Com efeito, em se tratando de responsabilidade contratual, é firme o 
entendimento desta Corte de que o termo inicial para incidência dos juros 
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de mora é a data da citação.
Entre vários, confira os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE 
CIVIL - TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - ACIDENTE DE TRÂNSITO - 
MORRE DA VÍTIMA - DANOS MORAIS - FIXAÇÃO DO DANO MORAL - 
RAZOABILIDADE - INOCORRÊNCIA DE TERATOLOGIA NO CASO 
CONCRETO - JUROS DE MORA - TERMO INICIAL - CITAÇÃO - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
[...]
3.- O entendimento jurisprudencial desta Corte se firmou no sentido de 
que, nos acidentes envolvendo passageiros de transporte coletivo 
(contrato de transporte), "a mora constitui-se a partir da citação" (REsp 
877.195/RJ, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, DJ 
18.12.06).
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1356800/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 01/03/2013)
_________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. TRANSPORTE 
COLETIVO DE PASSAGEIROS. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, CPC.
1. A jurisprudência desta Corte revela-se consolidada no sentido de que 
nos casos de indenização por responsabilidade contratual, a mora 
constitui-se a partir da citação e não da data do arbitramento do valor 
indenizatório. Precedentes.
2. [...]
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 184.614/DF, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)
_________
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. RELAÇÃO CONTRATUAL. JUROS 
MORATÓRIOS TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. Há responsabilidade contratual nos casos em que o dever jurídico 
violado tenha origem em contrato ou negócio jurídico firmado pelo 
indivíduo.
2. Tratando-se de responsabilidade contratual, os juros moratórios 
incidirão a partir da citação (artigo 219 do CPC e artigo 405 do Código 
Civil), e a correção monetária pertinente ao valor dos danos morais, a 
partir de sua fixação.
3. Agravo regimental provido para, reconsiderando decisão anterior, 
conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.
(AgRg no REsp 1229864/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011)

_________

5. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.
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3. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte 

agravante, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0009898-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 463637 / PR

Números Origem:  00019779620068160001  19779620068160001  201200092111  8842006  9603436  
960343601  960343602  960343603

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S/A
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORECI MACHADO
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S/A
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORECI MACHADO
ADVOGADO : MAURÍCIO VIEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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